
Ano XI - N° 4.708 Terça-feira, 15 de Março de 2016

Vereador Luiz Carlos indica a construção de centros 
de iniciação esportiva em bairros populares

Incentivo ao esporte amador

A
proximidade das Olimpíadas no Brasil inspirou o
vereador Luiz Carlos Souza (PRB) a apresentar na Câ-
mara projetos de indicação voltados para o incentivo ao
esporte amador em bairros populares. Ele sugere a im-

plantação, pela Prefeitura, de centros de iniciação esportiva nos
bairros de Itapuã e São Rafael e da Praça da Juventude em
Canabrava. E recomenda ao Ministério dos Esportes que a capital
baiana sedie o Campeonato Brasileiro de Futsal Feminino 2016.

Leia mais na página 3
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Overeador Eliel Souza (PV)
comemorou a aprova-
ção na Câmara dos De-

putados do uso e fabricação da
fosfoetanolamina sintética, mais
conhecida como “pílula do cân-
cer”. O medicamento é desen-
volvido pela Universidade de São
Paulo (USP), mas sua distribuição
está suspensa desde o mês de
dezembro por decisão judicial.

Diante das dificuldades en-
frentadas no ano passado para
que a Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa) autori-

zasse o uso deste medicamento,
Eliel propôs ao governador Rui
Costa, no mês de novembro (por
meio do Projeto de Indicação nº
483/15), que a Bahiafarma pro-
duzisse a fosfoetanolamina sinté-
tica.

“A Câmara dos Deputados
está de parabéns por aprovar o
uso e a fabricação desse medica-
mento. Essa decisão dá espe-
rança a quem mais precisa a
continuar a lutar pela vida. Es-
pero que o Senado e a presidenta
Dilma tenham essa mesma sensi-

bilidade e autorizem a sua fabri-
cação”, defendeu Eliel.
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Terça-feira, 
15 de Março de 2016

Eliel cobra autorização para uso
e fabricação da pílula do câncer

TV Câmara Salvador Canal 10 do Sim TV

“Dá esperança a quem precisa”, diz vereador, 
que exalta aprovação na Câmara dos Deputados

Aservidora Lourdes Maria
Vieira Nascimento, do
setor de liquidação,

doou 53 livros e periódicos, que
preencherão as estantes da Bi-
blioteca Vereador Manuel Que-
rino. Livros de contabilidade,
administração, direito e livros
para concurso. Segundo Lourdes,
“é importante dar acesso à infor-
mação e espero que outras pes-
soas se sintam estimuladas para
agirem da mesma forma”.

Os livros que chegam à bi-

blioteca, antes de irem para as
estantes, passam por uma tria-
gem, aonde são classificados de
acordo com os assuntos. Depois
de uma rígida verificação, os títu-
los repetidos são trocados, sendo
que a biblioteca sempre fica com
o exemplar mais conservado.

As raridades que sobram na
biblioteca(livros e revistas) são co-
locados no "Leia e Leve", no hall
de entrada da biblioteca, local
em que circula muitas pessoas
diariamente.  Segundo Silvana Ja-

cobina, responsável pela biblio-
teca, “não existe nenhum tipo de
burocracia para as pessoas que
quiserem estas obras, distribuída
no “Leia e Leve”. É apenas vir e
pegar. O nosso objetivo é que
estes materiais contribuam para
a promoção e democratização da
leitura”. 

A biblioteca fica aberta ao
público de segunda a sexta-feira,
das 8h30 às 18h. E através do
número 3320-0336 e e-mail bi-
blioteca@cms.ba.gov.br.

Biblioteca recebe 
doação de 53 livros

Temas como contabilidade, administração, direito, farão parte do acervo

Vereador Eliel Souza
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Devido à proximidade da
realização das primei-
ras Olimpíadas no Bra-

sil e considerando a
importância do estímulo ao es-
porte para o desenvolvimento
social, o vereador Luiz Carlos
Souza (PRB) apresentou três
proposições na Câmara Munici-
pal de Salvador com a intenção
de incentivar o segmento. Por
meio dos projetos de indicação
nº 43/16 e nº 44/16, ele sugere
à prefeitura a implantação, res-
pectivamente, de centros de
iniciação ao esporte nos bairros
de Itapuã e São Rafael.

Nas propostas, Luiz Carlos
argumenta que os bairros e as
comunidades adjacentes “care-
cem de equipamentos esporti-
vos acessíveis principalmente à
juventude”. O vereador defende
que o esporte, como expressão
da cultura material e espiritual
do homem, “é um patrimônio
cuja apropriação é fundamental
para o processo de humaniza-
ção das novas gerações, por-
tanto, deve ser entendido como
alavanca do desenvolvimento
integral dos jovens”. 

O fomento e a proteção a
qualquer atividade desportiva,
segundo o autor das indica-
ções, “culminam em resultados
positivos à sociedade”.

Praça e Futsal
Além desses, Luiz Carlos

Souza apresentou os projetos de
indicação nº 45/16 e nº 46/16, o
primeiro recomendando à pre-
feitura a construção da Praça da
Juventude no bairro de Cana-
brava e o segundo, dirigido ao
Ministério dos Esportes, suge-
rindo a realização de esforços
para que Salvador seja sede do
Campeonato Brasileiro de Futsal
Feminino de 2016.

“A prática esportiva influen-
cia no desenvolvimento saudá-
vel das pessoas, e
principalmente dos jovens, e os
distanciam da mentalidade dis-
torcida que hoje se prega no
mundo, e ainda faz com que as
pessoas se distanciem da crimi-

nalidade que está presente em
todos os locais de forma bas-
tante organizada e sedutora”,
argumenta o vereador.  

Ele lembra que o Projeto
Praça da Juventude foi criado
em 2007 pelo Executivo Federal,
com o objetivo de levar um
equipamento esportivo público
e qualificado para a população
que pudesse, ao mesmo tempo,
tornar-se ponto de encontro e
referência para a juventude.
“Mais do que um espaço físico
para a prática de esportes, a
Praça da Juventude é uma área
de convivência comunitária
onde são realizadas também ati-
vidades culturais, de inclusão di-
gital e de lazer para a população
de todas as faixas etárias”, des-
creve. 

Na justificativa da indicação
para que a capital baiana sedie
o Campeonato Brasileiro de Fut-
sal Feminino, Luiz Carlos ob-
serva que “o esporte hoje em
dia não serve somente para in-
clusão social, ele de fato salva
vidas. Com frequência, o fute-
bol tem desenvolvido o papel de
alavancar vidas, muitas vezes,
jogando em um jovem toda ex-
pectativa de vida de uma família
inteira”. 

Ele ressalta, ainda, que Sal-
vador possui equipamento po-
liesportivo capaz de acomodar
eventos deste porte, conside-
rando a expertise da cidade na
realização da Copa das Confe-
derações 2013, da Copa do
Mundo 2014 e até do Carna-
val.

Terça-feira, 
15 de Março de 2016
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Vereador apresenta 
propostas de incentivo ao esporte

Proximidade das Olimpíadas no Brasil inspirou Luiz Carlos Souza

Overeador Sílvio Hum-
berto (PSB) propôs à
Prefeitura de Salva-

dor, através do Projeto de In-
dicação nº 54/16, a
necessidade de climatizar as
salas de aula da Rede Munici-
pal de Ensino. A medida visa
assegurar o direito à educa-
ção e a valorização da digni-
dade humana. 

Segundo o legislador, o
projeto atenderá principal-
mente os estudantes da Rede
que frequentam as aulas em
contêineres, utilizados pela
Secretaria Municipal de Edu-
cação de Salvador (Smed) en-
quanto as escolas passam por
revitalização.   

“Estas salas foram batiza-
das de ‘saunas de aula’ por

parte dos professores da Rede
Municipal, fato que além de
violar o direito à educação,
viola, ainda, o princípio da
dignidade da pessoa humana.
As condições insalubres das
referidas salas impedem o
aprendizado das crianças,
além de também prejudicar o
desempenho do corpo do-
cente”, enfatiza Sílvio Hum-

berto, presidente da Comis-
são de Educação na Câmara. 

Climatização nas salas da 
rede municipal de ensino

Indicação de Sílvio Humberto visa garantir o direito 
à educação e a preservação da dignidade humana
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ACâmara Municipal reali-
zou, nos dias 10 e 11 de
março, uma auditoria ex-

terna para manutenção da certi-
ficação ISO 9001:2008. Pela
primeira vez não foi encontrada
nenhuma não conformidade nos
processos da CMS. “Isso prova
que estamos no caminho certo,
comprovando a segurança dos
gestores na condução dos seus
processos, assim como a impor-
tância da auditoria interna que é
realizada previamente para a cor-
reção de alguma eventual falha”,
destacou a Gestora da Quali-
dade, Andréa Mello. 

O procedimento foi aberto
com uma reunião, na manhã da
quinta-feira (10), para apresenta-
ção da metodologia da empresa
de auditoria TÜV Rheinland do
Brasil. Em seguida, o auditor João
Diógenes Correia Lima Júnior,
acompanhado por Andréa Mello,
iniciou a visita aos setores da Câ-
mara. Foram auditadas as áreas
administrativas, Legislativo, Re-
cursos Humanos e Qualidade.

Na manhã da sexta-feira (11),
o auditor foi recebido pelo dire-
tor administrativo da Câmara,
Beto Fagundes. O representante
da TÜV Rheinland do Brasil des-
tacou como pontos positivos da
CMS, além da existência de não
conformidades, o grande domí-
nio que os gestores têm dos seus
processos, a preocupação com a
qualidade do serviço público
prestado, o comprometimento
da direção com o sistema da Ges-

tão da Qualidade e melhoria con-
tínua dos serviços prestados. 

“Esse registro feito pela audi-
toria, e pessoalmente pelo pró-
prio auditor João Lima, mostra
que a Gestão da Qualidade tem
desempenhado seu um papel
com grande relevância, prezando
pela eficiência dos processos in-
ternos”, afirmou o assessor téc-
nico e representante da Direção
na Gestão da Qualidade, Allan
Chastinet. 

As áreas foram auditadas nos
dois dias e o encerramento da
auditoria aconteceu com uma
reunião com toda a direção da
Casa Legislativa na Sala da Ges-
tão da Qualidade. “A diretoria da
CMS parabeniza todos os envol-
vidos nos processos e a Gestão
da Qualidade, que sob a coorde-
nação de Andréa Mello foi fun-
damental para que tudo
acontecesse da melhor forma”,
concluiu Allan. 
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Terça-feira, 
15 de Março de 2016

Audiência pública do PDDU
na Câmara destaca o tema saúde

Nesta terça-feira (15), às
8h30, no Centro de
Cultura da Câmara,

acontece a 11ª audiência pú-
blica do Plano Diretor de De-
senvolvimento Urbano (PDDU)
de Salvador. O tema do debate
será saúde. Conforme o crono-

grama, a Casa realizará 16 au-
diências, sendo quatro devolu-
tivas.

As audiências públicas do
Plano Diretor são transmitidas
ao vivo pela TV Câmara, no
canal aberto 61.4 e no canal fe-
chado da operadora SIM, canal

10. A discussão também é tra-
duzida em Libras (Língua Brasi-
leira de Sinais).

A matéria urbanística (Pro-
jeto de Lei n° 396/2015 do
PDDU) pode ser conferida na ín-
tegra no Portal Transparência da
Câmara (www.cms.ba.gov.br),

que continua recebendo suges-
tões da população em geral
para aprimorar o projeto do
Plano Diretor de Salvador. Tam-
bém no dia do debate o cidadão
poderá apresentar propostas
que serão analisadas por uma
equipe técnica.

Discussão do Plano Diretor acontece nesta terça-feira (15), às 8h30, no Centro de Cultura

Câmara é submetida a auditoria externa
Avaliação positiva assegura a manutenção da certificação ISO 9001:2008

Palhinha quer posto do 
Hemoba no SAC de Periperi

Overeador Orlando Palhi-
nha (DEM) deu entrada
na Câmara em Projeto

de Indicação no 22/2016, que
sugere ao governador Rui Costa
a instalação de um posto do He-
moba no Serviço de Atendi-
mento ao Cidadão (SAC), de

Periperi, no Subúrbio Ferroviário
de Salvador.

Segundo o vereador, os mo-
radores do Subúrbio para fazer
suas doações de sangue preci-
sam se deslocar para muito
longe gastando, na maioria das
vezes, um valor que não dis-

põem com transporte.
Essa iniciativa, de acordo

com Palhinha, visa aumentar a
oferta de bolsas de sangue na
capital, uma vez que atrairá
maior número de doadores,
visto que o subúrbio é uma re-
gião muito populosa. 

Projeto do vereador visa incrementar doações de sangue

Auditoria externa visa manutenção da certificação ISO 9001:2008 da CMS
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Terça-feira, 
15 de Março de 2016
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CÂMARA MUNICIPAL
6ª SESSÃO ORDINÁRIA      
4º PERÍODO LEGISLATIVO 
17ª LEGISLATURA 
REALIZAÇÃO: 16 DE MARÇO DE 2016 – 14h30min 

1.1. Discussão e Votação da Ata 
1.2. Leitura do Expediente (1º secretário) 

EXPEDIENTE
4º PERÍODO LEGISLATIVO 
17ª LEGISLATURA 

Salvador, 11 de março de 2016.

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 64/16

Considerando que:
Todos nós temos em casa, diversos móveis que com o passar do tempo, acabam se tornando inúteis e
precisam ser descartados. Porém o descarte destes produtos deve ocorrer da maneira correta, pois a Cidade
sofre com o acúmulo gerado pelo descarte incorreto de móveis em ruas, praças e terrenos baldios. A
maioria dos móveis que temos em casa é passível de reciclagem. Tanto sofás, como armários, camas e
objetos de decoração, contém em sua constituição materiais recicláveis que não podem ser descartados
incorretamente.
Tendo em vista a responsabilidade social com o meio ambiente que é inerente ao Poder Público, faz-se
necessário um olhar macro quanto ao acumulo de lixo de grande porte na Cidade de Salvador, diante
disso apresento o presente Projeto que busca intervir no descarte incorreto de lixo de grande porte, como
móveis usados e etc, de modo que sejam criados ponto de coleta em forma de contêineres nos bairros
mais populosos, a fim de que as pessoas possam realizar o descarte consciente com entrega voluntária,
assim como uma área de descarte onde os referidos contêineres deverão depositar o material coletado; 
O lixo de grande porte, quando não bem acondicionado, é vistos pelas autoridades de saúde pública
como ambientes perfeitos para a formação de criadouros do mosquito Aedes Aegypti, transmissor das
doenças Dengue, chikungunya e Zica;
Importante se faz ressaltar que a reciclagem, em suas diversas formas, é uma ótima maneira de contribuição
para com o meio ambiente. E nesse processo também está presente a reciclagem de móveis usados,
diante disso, o armazenamento adequado do lixo de grande porte proporcionará a catadores e coopera-
tivas de reciclagem acesso mais seguro a tais materiais, além de transformar o lixo em renda para as pessoas
que dependem dele para sobreviver.
Por tudo exposto, percebe-se a importância da implantação do Projeto em comento, pois o mesmo reduzirá
os custos da coleta, possibilitará aumento da renda dos catadores e cooperativas de reciclagem, eliminará
vários focos do mosquito Aedes Aegypti, transmissor das doenças Dengue, chikungunya e Zica, além de
contribuir com o meio ambiente e a qualidade de vida dos soteropolitanos e na qualidade visual da Ci-
dade.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, o estudo de viabilidade para implantação de uma área de descarte em local a ser designado
e contêineres de coleta nos bairros mais populosos para a população depositar moveis inservíveis e lixo de
grande porte, na Cidade do Salvador.

Sala das Sessões, 11 de março de 2016.
ORLANDO PALHINHA

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 65/16

Considerando que a comunicação é um fator fundamental para o ser humano, pois rompe o isolamento
e promove a interação com outras pessoas. Os surdos sentem as mesmas dificuldades que ouvintes quando
necessitam comunicar-se com pessoas que utilizam uma linguagem diferente. Esses fatores justificam que
cada país tenha a sua própria linguagem natural de modalidade visual-motor-espacial, com léxico e gra-
mática próprios. No Brasil, existe a Língua Brasileira de Sinais (Libras), que pode, como qualquer outra
língua, ter variações linguísticas (regionalismo ou dialetos);
considerando que, em 2002, por meio da Lei nº 10.436, a Língua Brasileira de Sinais (Libras) foi oficialmente
reconhecida, e, em 2005, o Decreto nº 5.626 garantiu, dentre outros avanços, uma educação bilíngue
(Língua Brasileira de Sinais e Língua Portuguesa Escrita), além da presença de intérprete na sala de aula,
garantindo, também, a presença desse profissional em outras áreas.  As normas serviram como um pro-
pulsor para o reconhecimento da profissão de Intérprete da Língua Brasileira de Sinais no cenário nacio-
nal;
considerando que a profissão de Tradutor/intérprete de Libras foi reconhecida no dia 1º de setembro de
2010, pela Lei nº 12.319 e, entre suas atribuições, estão a de interpretar em Libras atividades didático-pe-
dagógicas e culturais desenvolvidas nas instituições de ensino, atuar nos processos seletivos para cursos
em instituições de ensino e em concursos públicos e prestar seus serviços em depoimentos em juízo, ou
em órgãos administrativos policiais;
considerando que o interprete de Libras é o profissional que tem competência e proficiência para interpretar
a Língua Portuguesa, ou vice-versa (de forma simultânea ou consecutiva) e, assim, objetivando valorizar
os intérpretes/tradutores de Libras que atuam no Estado da Bahia;
considerando que a formação educacional, pedagógica e intelectual de alunos com deficiência auditiva
no Estado da Bahia encontra-se prejudicada por motivo de não haver profissionais, tradutor/interprete de
libras em sala de aula;
considerando ainda que a Constituição Federal aduz sobre a obrigação do Estado no que tange ao ofe-
recimento de uma educação especializada para pessoas com deficiência, conforme expõe o art. 208, III:
Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular
de ensino;
Considerando o que Romeu Kazumi Sassaki, em seu artigo (1997) “Inclusão, construindo uma sociedade
para todos”, aponta sobre quatro fases no processo de aquisição de direitos deste segmento: “exclusão,
segregação, integração e inclusão. A prática inclusiva, um ideal deve abarcar a todos os estudantes”;
considerando ainda, conforme sugestão de Sassaki (Ibidem), ao tratar de uma transformação de perspectiva
do trabalho escolar, na medida em que procura receber a todos os alunos, visando à criação de condições
para que edifiquem sua autonomia a partir do domínio do ambiente físico;
considerando que tal processo inclusivo exige obrigações que garantam a igualdade de oportunidades
para assegurar aos alunos que possuem deficiência os mesmos direitos e obrigações dos demais;
considerando que, de forma inobstante, a Lex Máxima já tenha conferido amplos direitos à pessoa com
deficiência, e ainda a Constituição do Estado da Bahia também deu tratamento diferenciado ao tema,
dispondo expressamente o seguinte:
Art. 285 - É dever do Estado, assegurar às pessoas portadoras de qualquer deficiência a plena inserção na
vida econômica e social e o total desenvolvimento de suas potencialidades, da seguinte forma:
[...]
II - garantindo às pessoas portadoras de deficiência o direito à educação de primeiro e segundo graus e
profissionalizante, obrigatória e gratuita, sem limite de idade; 
III - garantindo o direito à informação e à comunicação, levando em consideração as adaptações necessárias
para as pessoas portadoras de deficiência visual, auditiva e outras;
Considerando que a Lei Orgânica do Município (LOM), em seus arts. 7, I e 8, III, testifica que compete ao
Município, em comum com a União, Estado e Distrito Federal, formular meios de acessibilidade à cultura,
à educação e a ciência;
considerando a importância da matéria, bem como a necessidade de desenvolver uma política de inclusão
educacional para as pessoas com deficiência auditiva.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao governador, a adoção de estudo de viabilidade técnica, em caráter emergencial, dada a necessidade
de inclusão educacional, vez que muitos alunos têm abandonado as salas de aula por terem dificuldades
de aprendizado, por motivo de não haver profissionais tradutores/intérpretes de libras nas salas de aula
que possam transmitir o conteúdo apresentado por professores da Rede Estadual de Ensino da Bahia.

Sala das Sessões, 11 de março de 2016.
LUIZ CARLOS SUICA

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 66/16

Considerando que as religiões de matriz africana possuem, em sua essência teológica e filosófica, a origem
de religiões tradicionais africanas, e que esta forma de culto foi trazida para o Brasil pelos africanos escra-
vizados - atualmente, se deflagra de norte a sul do país; 
considerando que o catolicismo era a religião oficial durante o período colonial e imperial no Brasil (1500-
1889), que as manifestações exteriores das demais religiões e suas práticas rituais foram comprimidas pela
Igreja Católica – e os reflexos deste passado ainda se percebe no tempo presente. Esse fato criou a neces-
sidade dos negros utilizarem o sincretismo de suas crenças com as da Igreja, mascarando seus deuses com
os nomes de santos católicos, como forma de resistência cultural. Com tal subterfúgio, respeitavam a Lei,
a Igreja, e continuavam cultuando seus deuses africanos; 
considerando que as religiões de matriz africana constituem-se não apenas por sua natureza litúrgica, mas
também, por um arcabouço cultural que abrange nossas representações simbólicas; que o âmbito da cul-
tura envolve indivíduos que têm nas relações simbólicas uma interpretação de mundo e da vida, e que,
imprescindivelmente, forma as suas visões e concepções sobre si e seu convívio em sociedade; frise-se,
ainda, que o conjunto simbólico, pelo qual a cultura está inserida na forma sensível da religião, reúne pes-
soas em torno de princípios, valores e história de um povo; considerando-se que o conjunto de atividades
desenvolvidas por grupos religiosos são mantidos por propósitos comuns, e que, de alguma forma, regem
uma coletividade de pessoas, humanas e, no contexto desta Proposição, cidadãs; 
considerando-se que é através de informações que os indivíduos exercem cidadania, sendo, portanto, a
interpretação da vida pública e privada através da religião uma forma de legitimar espaços de autonomia
para a representação de interesses: frise-se, “difusos”, uma vez amparados pela Constituição Federal,
sendo uma premissa aludida ao “direito às manifestações culturais e religiosas”, conforme depreende:
Art. 5º Todos são iguais perante a Lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e
aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança
e à propriedade, nos termos seguintes:
VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos reli-
giosos e garantida, na forma da Lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;
considerando-se que a nossa sociedade é formada de estruturas que representam indivíduos, conforme
seus interesses e inclinações, sendo a religião uma destas instituições que trazem consigo o conjunto sim-
bólico supracitado; considerando-se que essas estruturas são objetivas em forma burocrática, como tam-
bém em Lei, haja vista a alusão à Carta Magna supracitada, e que trazem consigo formas de equilibrar
interesses; considerando-se que os indivíduos reunidos em torno de instituições, nesse caso religiosas, tra-
zem consigo um repertório simbólico de interpretações da própria realidade, ao qual o filósofo Pierre Bour-
dieu chama de “estruturas subjetivas”, e que, portanto, estas dialogam com as estruturas objetivas para
a manutenção de vínculos de toda sorte; e que são necessárias políticas de aglutinação de pessoas que,
assim, possam se manter (re)ligados, sendo as literaturas, rituais e atividades culturais uma destas estratégias
para o fortalecimento e perpetuação de crenças;
considerando a abordagem apresentada no Blog Doims, sobre o tema “Religiões afro-brasileiras, uma
questão filosófica”, do livro “La philosophie bantoue”, do Padre Placide Tempels, no qual esboça que
todo ser humano constitui um elo vivo na cadeia das forças vitais: um elo ativo e passivo, ligado em cima
aos elos de sua linhagem ascendente e sustentando, abaixo de si, a linhagem de sua descendência. Con-
soante esses princípios, todos os seres, vivos ou mortos, se inter-relacionam e influenciam-se
mutuamente;(http://www.blogdoims.com.br/ims/religioes-afro-brasileiras-uma-questao-filosofica-por-nei-
lopes)
considerando-se que os grupos de Religiões de Matriz Africanas mantém estes rituais em Salvador e em
toda a Bahia, com aceitação da população de nossa Cidade e de nosso estado, o que lhes conferem au-
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tonomia e legitimidade para tal; e que nem sempre os nossos representantes políticos-públicos provém
formas e mecanismos que garantam aos membros e simpatizantes a estas religiões condições e espaços
adequados para livre manifestação de culto e expressão de suas crenças; considerando-se que estas práticas
religiosas acontecem em locais nem tanto seguros, já que, visualmente, é possível perceber a forma insegura
e acuada de estas pessoas assim enaltecerem seus orixás – abaixo de pontes e cruzamentos urbanos com
grande fluxo de pessoas ou, ao contrário disso, cultos realizados em plena madrugada, em situações de
risco, o que configura a situação de preconceito e perseguição que ainda padecem; considere-se, ainda,
que a intenção desta Proposição é garantir a estes adeptos - que, antes de tudo, são cidadãos – os devidos
espaços que assim permitam o livre de religião e culto; 
considerando-se que o conjunto simbólico de representação destas religiões incluem ícones que trazem
significados entre a natureza e os espaços sociais ocupados por pessoas, e que a terra e seus recursos são
considerados pelos religiosos de matriz africana “uma grande mãe que fornece, além da possibilidade de
vida, a possibilidade de ter uma fé, uma crença, que se baseia totalmente no seu funcionamento”; Con-
siderando que forma de culto dos religiosos de matriz africana tem em como um de seus fundamentos a
relação de cuidado e preservação ao meio ambiente, haja vista a satisfação dos Espíritos (Orixás), protetores
dos recursos naturais, assim como das plantas, animais, água, cachoeiras, rios etc.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, a adoção de medidas que visem à permissão dos seguidores de Religiões de Matriz Africana
para cultuar aos seus orixás e desenvolver atividades inerentes às suas crenças, a partir do uso dos espaços
do Parque da Cidade do Salvador, desde quando haja a manutenção do patrimônio público e conservação
das áreas de preservação ambiental, sem prejuízos ao poder público, à sociedade e às pessoas que fre-
quentam estes espaços: princípios e valores que, conforme já discorridos acima, são inerentes à filosofia
orgânica deste segmento religioso presentes nesta Cidade e neste Estado. 

Sala das Sessões, 11 de março de 2016.
LUIZ CARLOS SUICA

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 67/16

Considerando que a comunicação é um fator fundamental para o ser humano, pois rompe o isolamento
e promove a interação com outras pessoas. Os surdos sentem as mesmas dificuldades que ouvintes quando
necessitam comunicar-se com pessoas que utilizam uma linguagem diferente. Esses fatores justificam que
cada país tenha a sua própria linguagem natural de modalidade visual-motor-espacial, com léxico e gra-
mática próprios. No Brasil, existe a Língua Brasileira de Sinais (Libras), que pode, como qualquer outra
língua, ter variações linguísticas (regionalismo ou dialetos);
considerando que, em 2002, por meio da Lei nº 10.436, a Língua Brasileira de Sinais (Libras) foi oficialmente
reconhecida, e, em 2005, o Decreto nº 5.626 garantiu, dentre outros avanços, uma educação bilíngue
(Língua Brasileira de Sinais e Língua Portuguesa Escrita), além da presença de intérprete na sala de aula,
garantindo, também, a presença desse profissional em outras áreas.  As normas serviram como um pro-
pulsor para o reconhecimento da profissão de Intérprete da Língua Brasileira de Sinais no cenário nacio-
nal;
considerando que a profissão de Tradutor/intérprete de Libras foi reconhecida no dia 1º de setembro de
2010, pela Lei nº 12.319 e, entre suas atribuições, estão a de interpretar em Libras atividades didático-pe-
dagógicas e culturais desenvolvidas nas instituições de ensino, atuar nos processos seletivos para cursos
em instituições de ensino e em concursos públicos e prestar seus serviços em depoimentos em juízo, ou
em órgãos administrativos policiais;
considerando que o interprete de Libras é o profissional que tem competência e proficiência para interpretar
a Língua Portuguesa, ou vice-versa (de forma simultânea ou consecutiva) e, assim, objetivando valorizar
os intérpretes/tradutores de Libras que atuam no Estado da Bahia;
considerando que a formação educacional, pedagógica e intelectual de alunos com deficiência auditiva
no Estado da Bahia encontra-se prejudicada por motivo de não haver profissionais, tradutor/interprete de
libras em sala de aula;
considerando ainda que a Constituição Federal aduz sobre a obrigação do Estado no que tange ao ofe-
recimento de uma educação especializada para pessoas com deficiência, conforme expõe o art. 208, III:
Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:
III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular
de ensino;
Considerando o que Romeu Kazumi Sassaki, em seu artigo (1997) “Inclusão, construindo uma sociedade
para todos”, aponta sobre quatro fases no processo de aquisição de direitos deste segmento: “exclusão,
segregação, integração e inclusão. A prática inclusiva, um ideal deve abarcar a todos os estudantes”;
considerando ainda, conforme sugestão de Sassaki (Ibidem), ao tratar de uma transformação de perspectiva
do trabalho escolar, na medida em que procura receber a todos os alunos, visando à criação de condições
para que edifiquem sua autonomia a partir do domínio do ambiente físico;
considerando que tal processo inclusivo exige obrigações que garantam a igualdade de oportunidades
para assegurar aos alunos que possuem deficiência os mesmos direitos e obrigações dos demais;
considerando que, de forma inobstante, a Lex Máxima já tenha conferido amplos direitos à pessoa com
deficiência, e ainda a Constituição do Estado da Bahia também deu tratamento diferenciado ao tema,
dispondo expressamente o seguinte:
Art. 285 - É dever do Estado, assegurar às pessoas portadoras de qualquer deficiência a plena inserção na
vida econômica e social e o total desenvolvimento de suas potencialidades, da seguinte forma:
[...]
II - garantindo às pessoas portadoras de deficiência o direito à educação de primeiro e segundo graus e
profissionalizante, obrigatória e gratuita, sem limite de idade; 
III - garantindo o direito à informação e à comunicação, levando em consideração as adaptações necessárias
para as pessoas portadoras de deficiência visual, auditiva e outras;
Considerando que a Lei Orgânica do Município (LOM), em seus arts. 7, I e 8, III, testifica que compete ao
Município, em comum com a União, Estado e Distrito Federal, formular meios de acessibilidade à cultura,
à educação e a ciência;
considerando a importância da matéria, bem como a necessidade de desenvolver uma política de inclusão
educacional para as pessoas com deficiência auditiva.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, a adoção de estudo de viabilidade técnica, em caráter emergencial, dada a necessidade de in-

clusão educacional, vez que muitos alunos têm abandonado as salas de aula por terem dificuldades de
aprendizado, por motivo de não haver profissionais tradutores/intérpretes de libras nas salas de aula que
possam transmitir o conteúdo apresentado por professores da Rede Estadual de Ensino da Bahia.

Sala das Sessões, 11 de março de 2016.
LUIZ CARLOS SUICA

EXPEDIENTE DA MESA DIRETORA

ATO N.º 168/2016 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atribuições e de
conformidade com o processo administrativo n.º 315/2016, RESOLVE:

Declarar o servidor CARLOS MARIANI MAGALHÃES FILHO, cad. 6.100, apto à estabilidade no cargo
efetivo de Assistente Legislativo Municipal, da área de qualificação de Assistência Administrativa, a partir
de 12 de março de 2016.

Salvador, 14 de março de 2016.

PAULO CÂMARA
Presidente

CLISTENES BISPO ORLANDO PALHINHA                                 
1º Secretário                                                2º Secretário 

* Publicado em 14 de março de 2016. Republicado por ter saído com incorreção.

ATO N.º 169/2016 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atribuições e de
conformidade com o art. 8º, alínea “a” do Decreto Legislativo nº 944/2010, no seu Anexo IV, RESOLVE:

Promover o servidor ocupante do cargo efetivo de Assistente Legislativo Municipal abaixo relacionado
para o Nível II, Classe A, Tabela 1, a partir de 12 de março de 2016. 

Salvador, 14 de março de 2016.

PAULO CÂMARA
Presidente

CLISTENES BISPO ORLANDO PALHINHA                                 
1º Secretário                                                2º Secretário 

* Publicado em 14 de março de 2016. Republicado por ter saído com incorreção.

EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA 
ATO Nº 021/2016 – O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR no uso de suas atribuições,
RESOLVE:

Tornar o servidor CARLOS MARIANI MAGALHÃES FILHO estável no serviço público, a partir de 12 de
março de 2016.

Gabinete da Presidência, 14 de março de 2016.

PAULO CÂMARA
Presidente

* Publicado em 14 de março de 2016. Republicado por ter saído com incorreção.

EXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMNISTRATIVA

PROCESSO DEFERIDO

ASSUNTO: Estabilidade no cargo efetivo

* Publicado em 14 de março de 2016. Republicado por ter saído com incorreção.
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Euvaldo Jorge ingressa no PPS

Em solenidade no Centro
Cultural da Câmara, o
vereador Euvaldo Jorge

se filiou ao Partido Popular So-
cialista (PPS), na última sexta-
feira (11), à noite. Após
assinar a ficha de ingresso na
nova agremiação partidária, o
vereador desligado do Partido
Progressista (PP) frisou que
continuará trabalhando a
favor da cidade, “apoiando o
que for melhor para a popula-

ção de Salvador”. 
A bancada do PPS na Câ-

mara fica agora com três ca-
deiras. São os vereadores
Joceval Rodrigues, líder do go-
verno, Beca e Euvaldo Jorge.

Participaram do ato de fi-
liação o prefeito ACM Neto, o
presidente nacional do PPS,
Roberto Freire, o deputado fe-
deral Artur Maia, que também
se filou à legenda, dentre ou-
tros.

Bancada do Partido Popular Socialista na Câmara conta, agora, com três cadeiras

Prefeitura inicia obras de requalificação
Vereador Geraldo Júnior comemora a intervenção na quadra do Calabar

Edvaldo Brito assina filiação ao PSD

Sete vereadores da Câ-
mara Municipal de Sal-
vador, prefeitos e

lideranças políticas do interior
do estado participaram do ato
de filiação do vereador Edvaldo
Brito e do deputado federal
Antônio Brito ao Partido Social
Democrático (PSD), em cerimô-
nia na manhã de segunda-feira
(14), no Centro de Cultura do
Poder Legislativo. 

O vereador Edvaldo Brito,
que deixou o PTB, destacou o
histórico político com o presi-
dente estadual do PSD, sena-
dor Otto Alencar. “Acredito

que esta parceria continuará a
dar bons frutos que começa-
ram a ser semeados nas elei-
ções municipais de 1985.
Todos que estão aqui fazem
parte da minha família e estão
aqui firmes para também me
proteger e guiar, como tam-
bém minha família particular”,
declarou.

O senador Otto Alencar
festejou as novas aquisições
feitas pelo PSD baiano. “Ed-
valdo Brito e Antônio Brito,
com certeza, vão nos ajudar a
construir um partido cada vez
mais forte”, disse.

Cerimônia no Centro de Cultura contou com a presença de lideranças políticas do estado

Solenidade de filiação do vereador no Centro de Cultura da Câmara

Edvaldo Brito ao lado do deputado federal 
Antônio Brito e do senador Otto Alencar

Overeador Geraldo Júnior
(SD) comemorou o iní-
cio da requalificação da

quadra esportiva no bairro do
Calabar, autorizada pelo pre-
feito ACM Neto e Secretaria de
Promoção Social, Esporte e
Combate à Pobreza. A solicita-
ção foi feita pela comunidade e
contou com total apoio do ve-
reador, resultando na inclusão
da obra como uma das priorida-
des do programa Salvador
Bairro a Bairro. 

Geraldo Júnior também des-

tacou uma
emenda no or-
çamento para
esse fim, no
valor de R$50
mil reais, argu-
mentando que
a intervenção
no equipa-
mento repre-
senta uma
grande vitória
para a comuni-
dade, que há
tempos se

queixava do estado de deprecia-
ção do local. “Desde março de
2015 reivindicamos essa impor-
tante obra para o desenvolvi-
mento da comunidade do
Calabar, porque através dela in-
centivamos a prática de esportes
e a socialização entre os mora-
dores, principalmente entre os
jovens que são mais vulneráveis
a serem seduzidos pela crimina-
lidade. Agradeço ao nosso pre-
feito ACM Neto e ao secretário
Bruno Reis por terem atendido
meu pedido", disse o vereador.
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Vereador Geraldo Júnior
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